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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : BANCO PAN S.A
ADVOGADOS : NAIRANE FARIAS RABELO LEITÃO - PE028135
  FELIPE VARELA CAON - PE032765
AGRAVADO : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADOS : HAROLDO CARNEIRO RASTOLDO
  CAIO E SILVA DE MOURA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. POSSBILIDADE. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO DE LEI. 
INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. 
1. O art. 932, III, do CPC/2015, os arts. 34, XVIII, e 255, § 4º, III, 
do RISTJ, c/c a Súmula 568 do STJ, autorizam o relator a examinar, 
monocraticamente, o recurso especial quando constatar qualquer 
uma das hipóteses ali descritas, como no caso dos autos.
2. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o órgão 
julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação 
adequada e suficiente à conclusão do acórdão embargado.
3.  A falta de indicação do dispositivo legal sobre o qual recai a 
divergência jurisprudencial configura deficiência na fundamentação 
do recurso especial a atrair a Súmula 284 do STF. 
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/12/2022 a 12/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 12 de dezembro de 2022.
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Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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uma das hipóteses ali descritas, como no caso dos autos.
2. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o órgão 
julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação 
adequada e suficiente à conclusão do acórdão embargado.
3.  A falta de indicação do dispositivo legal sobre o qual recai a 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo BANCO PAN S.A. 

contra decisão de minha lavra, em que conheci parcialmente do recurso especial e, nessa 

extensão, neguei-lhe provimento, sob os seguintes fundamentos: i) não houve a alegada 

negativa de prestação jurisdicional e ii) incidência da Súmula 284 do STF, quanto à 

divergência jurisprudencial suscitada.

O agravante alega, inicialmente, que a decisão agravada não se 

enquadra nas hipóteses previstas no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, de modo que o recurso 
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especial não poderia ter sido julgado monocraticamente pelo relator do processo.

Quanto ao mais, reitera os argumentos levantados no apelo especial, 

sustentando que o Tribunal de origem deixou de se manifestar sobre os pontos indicados 

nos embargos de declaração, violando, assim, os arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.

Afirmou que o dissídio jurisprudencial é notório e refere-se à 

ausência de prestação jurisdicional e fundamentação da decisão (violação do art. 489, § 

1º, do CPC/2015).

Requer a reconsideração da decisão para que seja dado provimento 

ao recurso especial. 

Impugnação apresentada (e-STJ fls. 556/561).

É o relatório.

VOTO

De início, cumpre registrar que o art. 932, III, do CPC/2015, os arts. 

34, XVIII, e 255, § 4º, III, do RISTJ, c/c a Súmula 568 do STJ, autorizam o relator a 

examinar, monocraticamente, o recurso especial quando constatar qualquer uma das 

hipóteses ali descritas, como no caso dos autos.

Ademais, a possibilidade de interposição de recurso ao órgão 

colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade. 

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 
NÃO CONFIGURADA. AGRAVO INTERNO. MOTIVAÇÃO PER 
RELATIONEM. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO PACÍFICO DO STJ 
E DO STF.
1. Não se configura a ofensa aos arts. 1.022 e 489 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de 
Justiça, mesmo após o advento do novo Código de Processo Civil, admite o 
emprego de motivação per relationem, a fim de evitar tautologia, 
reconhecendo que tal técnica se coaduna com o art. 93, IX, da Constituição 
Federal.
3. Conforme consignado no decisum agravado, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que "a legislação processual (932 
do CPC/2015, c/c a Súmula n. 568 do STJ) permite ao relator julgar 
monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência 
consolidada deste Tribunal. Ademais, a possibilidade de interposição de 
recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da 
colegialidade" (AgInt no AREsp 1.389.200/SP, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta 
Turma, DJe de 29.3.2019). Aplica- se a Súmula 83/STJ.
4. Agravo Interno não provido.
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(AgInt no REsp n. 2.004.969/MA, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 30/9/2022.).
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CONCESSÃO. CERTIDÕES NEGATIVAS 
DE DÉBITOS FISCAIS. DESNECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO. 
ENTENDIMENTO MANTIDO MESMO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI 
13.043/2014. LIMINAR DEFERIDA PELO STF TORNADA SEM EFEITO. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Esta Corte de Justiça entende que "a legislação processual permite ao relator 
julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a 
jurisprudência consolidada deste Tribunal, sendo certo, ademais, que a 
possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer 
alegação de ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.936.474/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022).
2. O posicionamento jurisprudencial do STJ é no sentido de ser possível o 
deferimento da recuperação judicial sem a exigência de apresentação de 
certidões negativas de débitos fiscais, ante a incompatibilidade da referida 
imposição com os princípios da função social e da preservação da empresa - o 
que não foi alterado com a edição da Lei n. 13.043/2014.
3. Embora o Supremo Tribunal Federal tenha concedido liminar, na Rcl n. 
43.169/SP, suspendendo os efeitos do acórdão proferido no julgamento do 
REsp n. 1.864.625/SP, é certo que, em dezembro/2020, houve negativa de 
seguimento à referida reclamação, tornando sem efeito a liminar deferida.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.999.521/MT, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022.).

Quanto ao mais, observa-se que o recurso especial origina-

se de embargos à execução fiscal ajuizada pelo Estado do Tocantins, em face da cobrança 

de multas aplicadas pelo PROCON.

No caso, o Tribunal de origem, soberano na análise das 

circunstâncias fáticas da causa, concluiu que a CDA apresenta todos os requisitos 

exigidos em lei, consoante se verifica dos seguintes excertos do voto condutor do acórdão 

recorrido (e-STJ fls. 374/377):

(...) Neste esteio, cabe aqui analisar apenas a legalidade da CDA, nos moldes 
do CTN. Contudo, do exame das Certidões de Dívida Ativa, constam ali a 
indicação dos tributos cobrados, os livros, a origem dos débitos, os 
vencimentos, valores e fundamentação legal.
Nesse contexto, não se pode negligenciar que a dívida regularmente inscrita 
goza de presunção de certeza e liquidez, a qual somente pode ser elidida por 
prova inequívoca a cargo da parte interessada, nos termos do art. 204 e seu 
parágrafo único do CTN, o que não ocorreu no caso dos autos.
Em verdade, o que se constata é que a Certidão de Dívida Ativa preenche 
todos os requisitos exigidos pelo CTN. Com efeito, não demonstrado qualquer 
vício na inscrição do débito, presume-se certo, líquido e exigível o título 
executivo que exsurge da CDA que lastreia a Execução em apenso.
Assim, a penalidade administrativa aplicada não ostenta indícios de 
desproporcionalidade, não existindo nos processos administrativos vícios 
capazes de ensejar sua nulidade.
Afirmar que um valor é desproporcional demanda o estabelecimento de 
relação com algum critério, pois nada é desproporcional em si, exigindo-se, 
para tanto, um juízo comparativo, relacional.
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Por isso, existindo critérios para fixação da multa administrativa, não pode o 
Poder Judiciário simplesmente reduzi-la tão somente sob a alegação de que é 
desproporcional.
Precisa-se, na verdade, indicar qual critério não foi devidamente observado 
para torná-la desproporcional ou mesmo firmar que os critérios não são 
legítimos, o que não restou demonstrado nos autos.
Portanto, ocorrendo o respeito à legislação, e não havendo nulidade no 
processo administrativo, não há motivos para interferência do Poder judiciário 
no quantum arbitrado pelo órgão administrativo, vez que em consonância com 
o regramento legal que baliza os valores aplicados.

Ao julgar os embargos de declaração, a Corte a quo esclareceu o 

seguinte (e-STJ fl. 423):

O PROCON é órgão técnico especializado na tutela das relações 
consumeristas, de forma que detém competência para aplicar multas 
administrativas quando verificada alguma infração a direito do consumidor, 
consoante se depreende do artigo 55 e seguintes do Código de Defesa do 
Consumidor.
Assim, estando devidamente comprovado nos autos a ocorrência do fato que 
originou a multa não há que falar em "intervenção indevida na autonomia 
privada pelo PROCON", ou mesmo a aplicação de "ato sancionador ilegal".
Logo, o acórdão contra o qual se insurge a parte embargante não apresenta 
qualquer defeito, apenas entendimento contrário a sua pretensão, não 
se prestando os embargos de declaração ao reexame da matéria.

Conforme relatado anteriormente, não se vislumbra nenhum 

equívoco ou deficiência na fundamentação contida no acórdão recorrido, sendo possível 

observar que o Tribunal de origem apreciou integralmente a controvérsia, apontando as 

razões de seu convencimento, não se podendo confundir julgamento desfavorável ao 

interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Ademais, ao contrário do que afirma a agravante, consoante 

entendimento desta Corte, o magistrado não está obrigado a responder a todas as 

alegações das partes, tampouco a rebater um a um de todos os seus argumentos, desde 

que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, como 

ocorre na espécie.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
DESAPROPRIAÇÃO. JULGAMENTO ULTRA PETITA. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ 
DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. 
RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, A 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. ALEGADA VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO. 
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015. 
[...]  
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IV. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, 
do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do 
acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias à 
solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 
pretendida. 
V. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária 
ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 
1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, Rel. Ministra 
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008. 
VI. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido. 
(AgInt no AREsp n. 2.084.089/RO, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 15/9/2022).

Em relação ao dissídio jurisprudencial suscitado, observa-se que a 

parte insurgente não apontou nenhum dispositivo de lei federal supostamente contrariado 

ou interpretado de maneira divergente pela Corte a quo, circunstância que revela a 

deficiência de sua fundamentação, justificando a incidência da Súmula 284 do STF.

Registre-se que a ausência de indicação do dispositivo 

infraconstitucional tido por violado impede o conhecimento do recurso especial tanto pela 

alínea "a", quando pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Nesse sentido, trago os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL BASEADO NAS ALÍNEAS 
"A" E "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO PELO 
ACÓRDÃO RECORRIDO OU INTERPRETADO DE FORMA 
DIVERGENTE PELOS TRIBUNAIS. SÚMULA 284 DO STF.
1. A ausência de indicação de dispositivo de lei federal que teria sido violado 
pelo acórdão recorrido ou interpretado de forma divergente pelos tribunais, 
torna o recurso especial interposto com base nas alíneas "a" e "c" do 
permissivo constitucional deficiente em sua fundamentação. Incidência, por 
analogia, da Súmula 284/STF.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 635.592/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 02/03/2015).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MERCADORIAS IMPORTADAS. FALSA 
INFORMAÇÃO NAS ETIQUETAS ACERCA DA PROCEDÊNCIA. PENA 
DE PERDIMENTO. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO EXPRESSA NO RECURSO ESPECIAL DO DISPOSITIVO 
INFRACONSTITUCIONAL TIDO POR VIOLADO. SÚMULA 284/STF. 
CULPA EXCLUSIVA DE TERCEIRO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
ACÓRDÃO QUE DIRIMIU A CONTROVÉRSIA COM BASE NOS FATOS 
DA CAUSA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da 
ofensa ao dispositivo inquinado como violado, bem como a sua 
particularização, a fim de possibilitar o seu exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a não indicação é circunstância que obsta 
o conhecimento do Apelo Nobre interposto tanto com fundamento na alínea 
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"a", como na alínea "c" do permissivo constitucional, em conformidade com o 
Enunciado Sumular 284/STF.
2. A conclusão do Tribunal de origem concernente à ausência de comprovação 
da culpa exclusiva de terceiro (fornecedor - empresa chinesa), decorreu da 
análise do acervo fático-probatório dos autos, de modo que o conhecimento do 
apelo especial por meio das razões expostas pela recorrente, encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.294.297/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 11/03/2015).

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.

Documento eletrônico VDA34635810 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 23/11/2022 08:37:57
Código de Controle do Documento: 25518a4c-528b-4275-a391-6a72c6c4625c



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.018.305 / TO
Número Registro: 2022/0245169-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00068706820188272729 68706820188272729 738445933321

Sessão Virtual de 06/12/2022 a 12/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO PAN S.A
ADVOGADOS : NAIRANE FARIAS RABELO LEITÃO - PE028135

FELIPE VARELA CAON - PE032765
RECORRIDO : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADORES : HAROLDO CARNEIRO RASTOLDO

CAIO E SILVA DE MOURA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO PAN S.A
ADVOGADOS : NAIRANE FARIAS RABELO LEITÃO - PE028135

FELIPE VARELA CAON - PE032765
AGRAVADO : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADOS : HAROLDO CARNEIRO RASTOLDO

CAIO E SILVA DE MOURA

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/12/2022 a 12/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o
Sr. Ministro Relator.
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Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 13 de dezembro de 2022
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